
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 558.042 - RS (2014/0311921-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS 
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INVIABILIDADE. 
RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. EXEGESE DO ART. 266 DO RISTJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A redação do art. 266 do RISTJ indica que os embargos de 
divergência são cabíveis contra julgado proferido por órgão colegiado do Superior 
Tribunal de Justiça, em recurso especial. Assim, decisões monocráticas de Ministros 
Relatores não desafiam a interposição dessa espécie recursal (AgRg nos EDcl nos 
EAREsp 243.034/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 12.6.2015).

2.   Agravo Regimental de MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS a 
que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e 
Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília/DF, 1º de julho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 558.042 - RS (2014/0311921-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS 
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MANOEL 

CANDIDO GOMES RAMOS, contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

os Embargos de Divergência, assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TESE DE CONTRADIÇÃO CONTRA 

DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE.

2.   Repisa a parte Agravante os fundamentos do Recurso Especial. 

Alega, em suma, que faz jus ao benefício da justiça gratuita, razão pela qual não poderia 

seu Apelo ser indeferido monocraticamente.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão ao órgão colegiado. 

4.   É o relatório.

 

Documento: 1423210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2015 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 558.042 - RS (2014/0311921-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS 
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

INVIABILIDADE. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. EXEGESE DO 

ART. 266 DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A redação do art. 266 do RISTJ indica que os embargos de 

divergência são cabíveis contra julgado proferido por Órgão Colegiado do 

Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial. Assim, decisões 

monocráticas de Ministros Relatores não desafiam a interposição dessa 

espécie recursal (AgRg nos EDcl nos EAREsp 243.034/PE, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 12.6.2015).

2.   Agravo Regimental de MANOEL CANDIDO GOMES 

RAMOS a que se nega provimento.

1.   A admissibilidade e o processamento dos Embargos de 

Divergência, no âmbito deste Superior Tribunal, é regulamentada pelo artigo 266, do 

Regimento Interno desta Corte, que assim dispõe:

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, poderão, 

em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, que serão 

julgados pela Seção competente, quando as Turmas divergirem entre si ou 

de decisão da mesma Seção. Se a divergência for entre Turmas de Seções 

diversas, ou entre Turma e outra Seção ou com a Corte Especial, competirá 

a esta o julgamento dos embargos.

2.   A interpretação literal do dispositivo permite concluir que a 

presente via recursal tem o escopo de pacificar a jurisprudência entre Turmas ou entre 

Seções e, por consequência, reclama um julgamento prolatado por Órgão Colegiado. 
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Sendo, portanto, inadmissível quando interposto contra decisão monocrática. Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INVIABILIDADE. 

RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. EXEGESE DOS ARTS. 266 DO 

RISTJ E 546, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As redações dos arts. 266 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça e 546, inciso I, do Código de Processo Civil são 

cristalinas em indicar o cabimento de embargos de divergência contra 

julgado proferido por órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça, em 

recurso especial. Assim, decisões monocráticas de Ministros Relatores não 

desafiam a interposição dessa espécie recursal.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl nos EAREsp 

243.034/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 12.6.2015).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0311921-7 EAREsp 558.042 / 

RS

Números Origem:  200971160004118  201401925450  50005575620114047116  RS-200971160004118  
RS-50005575620114047116

EM MESA JULGADO: 01/07/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL CANDIDO GOMES RAMOS
ADVOGADO : JOÃO VICENTE FEREGUETE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão. 

Convocado o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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